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PROJETO DE LEI N° 023, DE 16 DE JULHO DE 2020.

"ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 831, DE 09 DE ABRIL DE 2012, QUE DISPÕE SOBRE O CUMPRIMENTO DO ESTÁGIO PROBATÓRIO DE QUE TRATA O § 4° DO ART. 41 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, COM A REDAÇÃO DADA PELA EC N° 19-98, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
Art. 1º Ficam alterados os artigos 4º e 6º da Lei Municipal nº831, de 09 de abril de 2012, para incluir os §§ abaixo, que passam a ter a seguinte redação:

...
Art. 4°A avaliação do servidor ocorrerá no efetivo exercício do cargo para o qual foi nomeado.

...

§ 3° Nos casos em que ocorrer cedência ou permuta de servidores que se encontrem em Estágio Probatório para outros órgãos, nos termos da Lei Municipal nº1.092, de 02 de fevereiro de 2017, a responsabilidade pela avaliação do servidor passará ao órgão de destino, respeitando-se os critérios de avaliação dispostos nesta lei.

§ 4º Ocorrendo a cedência ou permuta, nos termos do parágrafo anterior, caberá ao órgão avaliador, encaminhar semestralmente ao órgão de origem do servidor, após todos os trâmites legais, uma cópia do boletim de avaliação, para que o órgão de origem tome ciência e compute a devida pontuação obtida pelo servidor para fins de estabilidade ou não no serviço público.
§5º Ao final do período de avaliação do estágio probatório, o órgão de destino encaminhará o processo avaliativo do servidor cedido ou permutado para a Comissão formada pelos servidores do executivo, para deliberação final nos termos desta Lei e do Decreto Municipal nº 026, de 16 de abril de 2012.

...

Art. 6º Verificado, em qualquer fase do estágio, resultado insatisfatório de duas avaliações continuadas ou alternadas será processada a exoneração do servidor, assegurada a defesa prévia.
...

§7º Havendo resultado insatisfatório, nos termos do caput, e tratando-se de servidores cedidos ou permutados conforme descrito no artigo 4º, caberá ao servidor interpor defesa prévia, nos termos desta lei, ao órgão de destino, o qual poderá rever a avaliação concedida ou encaminhá-la para decisão do Prefeito Municipal.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e terá efeitos retroativos à data da publicação da Lei Municipal n°1.255, de 17 de dezembro de 2019.
   Presidente Lucena, 16 de julho de 2020.
    GILMAR FÜHR
              Prefeito Municipal 

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 023, DE 16 DE JULHO DE 2020
O Projeto de Lei n° 023/2020 tem o objetivo de alterar a Lei Municipal nº 831, de 09 de abril de 2012, para incluir os critérios avaliativos para servidores em estágio probatório cedidos ou permutados para outros órgãos, nos termos da Lei Municipal n° 1.092, de 02 de fevereiro de 2017.

O Município de Presidente Lucena conta com legislação específica para ocorrência de cedências e permutas de servidores para outros órgãos. Tal legislação prevê a possibilidade de permuta e cedências de servidores, inclusive, que estejam em período de estágio probatório. Todavia, é consabido que servidores em estágio probatório são submetidos a avaliações periódicas, para fins de concessão de estabilidade no cargo para o qual fora nomeado. Esta avaliação é determinada pela Lei Municipal n° 831, de 09 de abril de 2012, a qual não recebeu (na época de criação da lei de permuta e cedência) as devidas alterações para que os servidores nestas condições tivessem suas avaliações efetuadas de forma correta pelo órgão de destino.

Desta forma, faz-se necessário o presente Projeto de Lei, a fim de regularizar as situações em que o servidor tenha sido cedido ou permutado para outro órgão antes de findar o período avaliativo para aquisição de estabilidade.

Certo de podermos contar com a aprovação do presente Projeto de Lei e, com o bom senso dos ilustres Edis, encaminhamos o PROJETO DE LEI N° 023/2020, e antecipamos votos de consideração e apreço.

                                                                                     
GILMAR FÜHR

                                                                                               Prefeito Municipal 

